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A Polícia Civil do Pará prendeu preventivamente oito investigados por integrarem 

uma associação criminosa atuante nos Estados de Mato Grosso e Goiás, voltada 

à prática de crimes patrimoniais por meio de perfis falsos criados em aplicativo 

de conversas. A operação denominada “Ludibrio”, que teve início na última 

sexta-feira (08), foi coordenada pela Diretoria Estadual de Combate a Crimes 

Cibernéticos (DECCC), com objetivo de cumprir 30 ordens judiciais contra 

suspeitos de envolvimento nos crimes de estelionato mediante fraude eletrônica 

e associação criminosa. 

Segundo a delegada Vanessa Lee, a modalidade investigada pela PCPA é 

conhecida por “golpes do falso parente”, que acontece quando os criminosos 

assumem identidades falsas para pedir dinheiro via PIX. “A associação 

criminosa, com atuação interestadual, fazia uso de um aplicativo de conversas e 



 

 

se passava por parentes ou pessoas próximas das vítimas, solicitando 

transferências financeiras, via PIX, no golpe conhecido como ‘falso parente’. A 

investigação identificou que entre os meses de março a julho de 2022 um grupo 

criminoso estava fazendo vítimas no Estado do Pará, cujo prejuízo financeiro 

girou em torno de R$ 95 mil”, contou a diretora da DECCC. 

Os trabalhos investigativos encerrados na terça-feira (12), para cumprir 14 de 

mandados de prisão preventiva e 16 de busca e apreensão domiciliar, foram 

expedidas pelo Poder Judiciário do Pará (TJPA), tiveram atuação efetiva de 

servidores da Divisão de Combate a Crimes Econômicos e Patrimoniais 

Praticados Por Meios Cibernéticos (DCCEP), vinculada a DECCC, com apoio 

operacional das Polícias Civis dos Estados de Goiás (GO), Mato Grosso (MT) e 

Paraíba (PB). 

“Ainda durante a investigação, foi apurado que o grupo também fez vítimas nos 

Estado do Rio de Janeiro (RJ). Alguns de seus integrantes já possuem registros 

criminais por outros crimes patrimoniais, como furto qualificado e receptação, 

assim como passagens pelo crime de tráfico de drogas”, contou o delegado João 

Amorim, titular da DCCEP. 

De acordo com o delegado-geral Walter Resende, além das ordens judiciais de 

prisão e busca e apreensão, foi determinado judicialmente o bloqueio de valores 

identificados durante as investigações como suspeitos. “A integração com a 

PCRJ também foi importante para nossas investigações, pois a associação 

criminosa fez vítimas por estelionato na região. Outras diligências serão 

realizadas para localizar e prender outros investigados”, disse o gestor. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Os juízes de Alenquer, Oriximiná e Santarém, no oeste do Pará, foram 

agraciados nesta terça-feira (12) em Belém, capital do estado, com a Medalha 

da Ordem e do Mérito pelos bons serviços prestados à sociedade. A cerimônia 

foi realizada na Sede do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA). 



 

 

O juiz que atua no município de Santarém Gabriel Veloso de Araújo foi um dos 

que receberam a honraria. O magistrado José Gomes de Araújo Filho é atuante 

na cidade de Oriximiná e também foi um dos agraciados com a medalha. 

 

Juiz Vilmar Macedo e família após o recebimento da honraria — Foto: Arquivo Pessoal 

Ainda representando o oeste do estado, o juiz Vilmar Durval Macedo Junior , que 

é da comarca de Alenquer também recebeu a medalha. 

Sobre a medalha 



 

 

A condecoração de honraria da Justiça Paraense, foi criada com o propósito de 

homenagear personalidades e instituições civis e militares que se destacam pela 

relevância para o Poder Judiciário e a Sociedade. 

No evento solene, a comunidade jurídica se reuni para testemunhar a entrega 

dessa distinta honraria, destacando não apenas a trajetória exemplar do 

homenageado, mas também a relevância do trabalho que fortalece a justiça 

paraense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A associação criminosa, com atuação interestadual, fazia uso de um aplicativo de conversas e se passava por 

parentes ou pessoas próximas das vítimas, solicitando transferências financeiras, via PIX |Divulgação/Polícia 

Civil 

 

 



 

 

 

 

O juiz santareno José Maria Pereira Campos e Silva recebeu na manhã desta 

terça (12) em Belém a Medalha da Ordem e do Mérito pelos bons serviços 

prestados à sociedade. A cerimônia foi realizada na Sede do Tribunal de Justiça 

do Pará (TJPA). 

José Maria Pereira Campos atualmente é o juiz diretor de Curuçá, mas acumula 

em seu vasto currículo experiências como juiz eleitoral e também como delegado 

de Polícia Civil. 



 

 

O nome do juiz santareno foi escolhido por unanimidade e divulgado pela 

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, Maria de Nazaré Silva 

Gouveia dos Santos. 

Ao g1, o juiz falou sobre o sentimento de receber a honraria. Para José Maria, 

receber a medalha é motivo de gratidão. 

“Eu recebo essa honraria do TJPA como um reconhecimento do meu trabalho 

como magistrado. Gostaria de agradecer à Presidência por ter tido o nome 

unanimemente aprovado para receber a prestigiosa Medalha da Ordem do 

Mérito Judiciário do Pará. Para mim é motivo de grande alegria para receber 

essa honraria”, contou o juiz. 

 

A medalha 

 

Juiz José Maria — Foto: Arquivo Pessoal 



 

 

A condecoração de honraria da Justiça Paraense, foi criada com o propósito de 

homenagear personalidades e instituições civis e militares que se destacam pela 

relevância para o Poder Judiciário e a Sociedade. 

No evento solene, a comunidade jurídica se reuni para testemunhar a entrega 

dessa distinta honraria, destacando não apenas a trajetória exemplar do 

homenageado, mas também a relevância do trabalho que fortalece a justiça 

paraense. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Foi realizada nesta terça (12) em Belém a cerimônia para agraciar 

personalidades do estado com a Medalha da Ordem do Mérito. Um dos 

homenageados é o comandante do CPR-1, o coronel Tarcísio Costa. 

Nascido em 21 de novembro de 1977, filho de Thomé Lisboa da Costa e Tereza 

Maria de Jesus Morais da Costa, o coronel Tarcísio Costa é casado com 

Alessandra Camilla Castro Chaves da Costa, pai Rafael Castro da Costa e 

Eduardo Castro da Costa. Costa foi incluído nas fileiras da PMPA em 20 de maio 

de 1998. 



 

 

Com mais de 25 anos dedicados à carreira de Policial Militar, o coronel Tarcísio 

Costa já comandou o 3° BPM em Santarém e o 18º BPM, em Monte Alegre. 

Atualmente exerce o comando de policiamento regional 1 sediado em Santarém, 

sendo responsável por 13 municípios da região do Baixo Amazonas. 

“Obrigado a todos amigos, essa medalha pertence a toda tropa do Oeste do 

Pará, reconhecimento do excelente trabalho realizado em prol da sociedade do 

baixo Amazonas”, contou o coronel. 

 

 

Tarcísio Costa com a esposa, Alessandra Costa — Foto: Arquivo Pessoal 

A medalha 

A condecoração de honraria da Justiça Paraense, foi criada com o propósito de 

homenagear personalidades e instituições civis e militares que se destacam pela 

relevância para o Poder Judiciário e a Sociedade. 

No evento solene, a comunidade jurídica se reuni para testemunhar a entrega 

dessa distinta honraria, destacando não apenas a trajetória exemplar do 

homenageado, mas também a relevância do trabalho que fortalece a justiça 

paraense. 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/


 

 

 

O lançamento do livro “Direito Público e suas Transversalidades”, 

pelo Instituto Brasileiro de Direito Público e Privado (IDPP), no Pará, reuniu 

a comunidade jurídica paraense em um evento concorrido no Palacete 

Faciola, no bairro de Nazaré, em Belém, na noite desta quarta-feira (13). 

PUBLICIDADE 



 

 

O evento contou com a participação da vice-governadora do Pará, Hana 

Ghassan, de membros da Justiça, Tribunais de Contas e do Ministério 

Público, além de secretários estaduais, entre outras autoridades. 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

A publicação é a segunda organizada pelo IDPP e traz 60 artigos de 50 autores, 

como ministros de Tribunais de Contas da União e do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), bem como representantes de poderes públicos, no Pará, a 

exemplo de juízes, promotores de justiça, acadêmicos e advogados com 

atuação reputada na capital paraense. 

Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Público e Privado (IDPP), no Pará, a 

advogada paraense Denise Mendes assina a coordenação do livro, em conjunto 

com os advogados Jeferson Bacelar e Giussepp Mendes. 

Denise enfatizou que o Instituto ao lançar obras jurídicas procura promover o 

intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos e evidenciar a qualidade 

profissional dos operadores do direito no Pará. 

“Nosso interesse é também de colocar os nossos juristas e autores paraenses 

no rol nacional. Somos conhecidos individualmente, mas entendemos que em 

grupo somos mais fortes”, afirmou a advogada que além de coordenadora da 

publicação, assina um dos artigos. 



 

 

Sobre a escolha do tema, o advogado Jeferson Bacelar disse que os diversos 

textos, cada um à sua maneira, exploram a transversalidade do 'Direito Público'. 

Ele explicou que, num primeiro momento, o livro – editado pela Editora Fórum, 

conhecida como repositório de textos de direito público – de fato, se dedicaria às 

temáticas do direito constitucional e do direito administrativo, mas os 

coordenadores decidiram ampliar a potencialidade da obra, oportunizando a 

transversalidade, a partir da colaboração de outras áreas do direito. 

"Hoje, nós vivemos no Brasil, o movimento que se chama constitucionalização 

do direito, a constituição dialoga com todas as áreas do direito. O STF, por 

exemplo, analisa e decide questões do direito do trabalho, do direito penal, do 

consumidor, ou seja, hoje, de certa forma, todas as matérias estão com esse 

diálogo em relação ao direito público e ao direito constitucional, especialmente. 

Nós entendemos que o livro revela exatamente isso e a diversidade de autores 

também enriqueceu o que nós propusemos, inicialmente”, enfatizou Jeferson 

Bacelar. 

A desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro, diretora da Escola 

Judiciária do Poder Judiciário do Pará, assina, por exemplo, o artigo “Os efeitos 

temporais da coisa julgada, à luz dos temas 881 e 885 do STF; considerações 

úteis para o manejo processual nas vias ordinárias de jurisdição”. 

"Esta obra é importante, porque nós aqui no Pará precisamos mostrar nossos 

valores, entendimentos e ensinamentos de nossa cultura e é em cima do direito 

que nós aprendemos a fazer, crescer, inovar e transformar e essa coletânea 

mostra esse conteúdo profissional”, afirmou a desembargadora Célia Regina 

Conselheira do Tribunal de Contas do Pará (TCE), Daniela Barbalho, primeira-

dama do Estado, assina o artigo “Entre a Jurisprudência do TCU e a Legislação 

Subnacional”, sobre decisões concretas da Corte de Contas federal e o 

regramento existente no país, aplicados pela Administração Pública. 

"A análise que realizei ressalta a importância desse alinhamento entre a 

jurisprudência do TCU e a legislação subnacional em um caso concreto. Outro 



 

 

assunto que não poderia ser olvidado neste trabalho é a aplicabilidade da Nova 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos que trará uma nova aplicação 

normativa para o Poder Judiciário e Corte de Contas do país”, comentou a 

conselheira Daniela Barbalho. 

Entre os autores de artigos, há ministros de Tribunais de Contas da União e do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), bem como representantes de poderes 

públicos, no Pará, como o presidente da Assembleia Legislativa do Estado 

(Alepa), Francisco das Chagas Silva Melo Filho, mais conhecido como o 

deputado Chicão Melo. 

Chicão Melo assina um artigo sobre “Perspectivas teóricas acerca de políticas 

públicas", ao lado dos advogados Frederico Antônio de Oliveira e Jeferson 

Bacelar. 

 


